
 

Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais 

                                   Presidência 

 

Av. Raja Gabaglia, 1.315 – Bairro Luxemburgo – CEP 30380-435 Belo Horizonte MG 

 

Ofício-Circular n. 17097/PRES./2022 

     Belo Horizonte, 13 de outubro de 2022 

Ref.: Estabelece prazo para o envio de comprovação ou esclarecimentos acerca das 

adequações legislativas obrigatórias dos entes que possuem Regime Próprio de 

Previdência Social dos Servidores Públicos (RPPS), em conformidade com a Emenda 

Constitucional n. 103/19. 

 

Senhor(a) Prefeito(a), 

A Emenda Constitucional n. 103/19 (EC n. 103/19) trouxe significativas alterações à 

previdência social, especialmente para os Regimes Próprios de Previdência Social dos 

Servidores Públicos. Após essas alterações constitucionais, além de ficar facultado aos 

entes subnacionais a definição de regras próprias para a concessão de benefício de seus 

regimes de previdência ou a adesão ao modelo estabelecido para os servidores da União, 

outras normas gerais passaram por modificações, cuja observância é obrigatória por todos 

os entes que têm RPPS instituído, são elas: 

a) os benefícios ofertados pelos RPPS ficaram restritos a aposentadoria e pensão por 

morte (art. 9º, §§ 2º e 3º, da EC n. 103/19); 

b) para os RPPS dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios que apresentarem 

déficit atuarial, a alíquota de contribuição dos segurados não pode ser inferior àquela 

instituída para os servidores da União, 14% (art. 9º, §4º c/c art. 11 da EC n. 103/19), 

e para aqueles que não apresentarem déficit o parâmetro mínimo são as alíquotas 

aplicáveis ao Regime Geral de Previdência Social - RGPS, observado o disposto no 

art. 9º, §5º da mesma Emenda; 

c) contados até dois anos da publicação da Emenda Constitucional é obrigatória a 

instituição de Regime de Previdência Complementar (RPC) para servidores públicos 

ocupantes de cargo efetivo, segurados do RPPS, observado o limite máximo dos 

benefícios do RGPS para o valor das aposentadorias e das pensões em RPPS (art. 

9º, § 6º, da EC n. 103/19). 

Este Tribunal de Contas promoveu, no ano de 2021, Levantamento (Portaria n. 

14/SCE/2021), por meio de aplicação de questionário, cujo objetivo foi conhecer as 

medidas tomadas pelos municípios dotados de RPPS para adequarem-se às alterações 

compulsórias estabelecidas pela EC n. 103/19. A partir das respostas ao questionário foi 
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possível verificar que a maioria dos entes não estavam plenamente adaptados às novas 

normas constitucionais, em parte por viger, na época, um período de adequação para 

instituição de RPC.  

Os prazos para as adequações dos entes, conforme estabelecidos pela própria EC n. 

103/19, exauriram-se em 12/11/2021. No entanto, o Ministério do Trabalho e Previdência 

concedeu a extensão do prazo, apenas para fins de emissão de Certificado de 

Regularidade Previdenciária, até 30/06/2022 para que os entes apresentassem convênio 

de adesão ao plano de benefício da entidade de previdência complementar autorizado pela 

Superintendência de Previdência Complementar – Previc (art. 241, inciso VII, alínea b, 

da Portaria MTP n. 1.467/22). 

Considerando que o período de adaptação se exauriu, e dando continuidade à referida 

fiscalização, determino que, no prazo de 30 dias contados do recebimento deste 

Ofício, seja encaminhada a este Tribunal de Contas a comprovação de que o ente 

promoveu as alterações obrigatórias trazidas pela Reforma da Previdência, mediante 

envio da legislação atinente ao tema, ou outro instrumento apto, conforme o caso, quanto:  

i) ao § 2º do art. 9 da EC n. 103/19, limitando os benefícios ofertados pelo RPPS, 

ou sob sua responsabilidade financeira, à aposentadora e à pensão por morte, 

observas as regras do art. 157 da Portaria MTP n.º 1.467/2022; 

ii) aos §§ 4º e 5º do art. 9º da EC n. 103/19, e aos arts. 2º e 3º da Lei Nacional n. 

9.717/98, demostrando que, caso o RPPS apresente déficit atuarial, a alíquota de 

contribuição de servidores ativos, inativos e pensionistas estabelecida em 

percentual igual ou superior a 14%, aplicada sobre a base de cálculo de benefício 

previdenciário, ou a adoção de alíquotas progressivas1; e que a contribuição a 

cargo do ente federativo não seja inferior ao valor da contribuição do servidor 

ativo, nem superior ao dobro desta, observados os limites estabelecidos na Portaria 

MTP n.º 1.467/222; e 

iii) ao § 6º do art. 9ª da EC n. 103/19, referente à instituição de Regime de Previdência 

Complementar, mediante aprovação de lei de iniciativa do Poder Executivo e 

adicionalmente, para os entes em que tenha havido ingresso de servidores com 

remuneração superior ao limite máximo para os benefícios do RGPS, a efetiva 

                                                           
1 Conforme inciso II do § 1º do art. 11 da Portaria MTP n. 1.467/22, em caso de estabelecimento de alíquotas 

progressivas, se o RPPS possui déficit atuarial, deverão ser previstas alíquotas que proporcionem valores 

mensais a serem arrecadados correspondentes, no mínimo, àqueles que seriam obtidos caso fosse aplicada 

a alíquota uniforme de 14%. 
2 Em consonância com o art. 11, esse valor refere-se à contribuição para cobertura do custo normal do plano 

de benefícios do RPPS, devendo ser deduzido, para fins dessa comparação, o valor do percentual relativo 

à taxa de administração. 
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vigência do plano de benefícios com a aprovação pelo órgão fiscalizador do setor, 

observados os parâmetros do art. 158 da Portaria 1.467/22. 

Caso o Município não tenha adotado as medidas elencadas acima, deverá informar a 

situação ao Tribunal no mesmo prazo, acompanhado dos devidos esclarecimentos. 

A documentação deve ser encaminhada a este Tribunal de Contas por meio do protocolo 

eletrônico e-TCE <https://etce.tce.mg.gov.br>. O não envio da documentação ou dos 

esclarecimentos poderá acarretar aplicação de multa, conforme art. 85, IV, da Lei 

Orgânica do TCE/MG. 

Por fim, informo que eventuais dúvidas acerca desse Ofício podem ser encaminhadas ao 

Núcleo de Avaliação Atuarial, por meio do e-mail naa@tce.mg.gov.br. 

Atenciosamente, 

 

 

Mauri Torres 
Conselheiro Presidente 

(assinado digitalmente) 
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